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1.1. ABASTECIMENTO SEGURO 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 PSP e GNR 
GNR, Gabinete Coordenador de Segurança, 

Polícia Judiciária, ANAREC, APETRO 

 Informação / URL da iniciativa 

 http://www.mai.gov.pt/ 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2008-12 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a  

 2007 n.a  

 2008 n.a  

 2009 n.a  

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

O programa de Abastecimento Seguro encontra-se suportado por um sistema de 

prevenção e combate à insegurança dos postos de abastecimento de combustíveis 

inovador, simples e integrador, de forma articulada entre o MAI e as Associações do 

sector, que permite a relação directa das Gasolineiras com as Forças de Segurança, a 

integração de todas as Gasolineiras, a simplicidade na utilização do sistema e a 

agregação das diversas tecnologias existentes e interoperabilidade entre vários sistemas. 

Para o efeito foi utilizada tecnologia que permite estabelecer as comunicações com o 

sistema de alertas utilizando a rede de dados móvel. Em colaboração com a Fundação 

http://www.mai.gov.pt/
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

Vodafone, foi assegurado que as centrais públicas de alarmes possam receber esses 

alertas e foi disponibilizado um modelo de mecanismo de cuja instalação tem vindo a 

decorrer, após testes positivos. O seu âmbito envolve: 

¶ A melhoria do sistema de informação e a geolocalização;  

¶ Monitorização das ocorrências em qualquer local, incluindo a partir de qualquer 

computador do programa ñPolicia em Movimentoò; 

¶ As formas e sistemas de alerta e alarme em caso de ocorrência, com possibilidade 

de envio de informação/alerta para as unidades das zonas circundantes e para 

entidades externas (Policia Marítima, INEM, ou outras);  

¶ A formação e a informação dos funcionários e dos agentes envolvidos;  

¶ Um registo uniforme do tipo de situações com vista a uma correcta estatística e à 

avaliação dos incidentes registados; 

¶ Interoperabilidade com outros sistemas no que se refere à recepção, envio de alertas 

e extracção de informação. 

Foi igualmente celebrado um protocolo com empresas de segurança privada, com o 

objectivo de ligar as centrais de alarme privadas, que tenham associados postos de 

combustíveis, à central de alarmes das forças de segurança.  

 Principais Objectivos 

¶  

Adoptar um sistema que suporte as medidas que visam o combate, a dissuasão, a 

prevenção, a vigilância e a resposta das forças de segurança com o objectivo de: 

¶ Aumentar a segurança da rede Nacional de postos de abastecimento de 

combustíveis através da instalação de um equipamento tecnológico de alerta que 

poderá ser accionado discretamente pelos operadores e funcionará com ligação 

directa às forças de segurança, activando, numa central de alarmes, os avisos e 

registo sonoros de eventos em curso que justifiquem actuação táctico operacional 

das forças de segurança; 

¶ Aumentar o número de postos de abastecimento dotados de mecanismos de alarme 

que, em situação de emergência, ajudem a activar o acesso das forças de 

segurança; 

¶ A maior eficácia na articulação das forças de segurança e na acção operacional, 

nomeadamente com a possibilidade de partilha de informação entre unidades 

orgânicas entre forças de segurança e outras entidades (por exemplo INEM). 
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3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2007-01 2008-12 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 
Fase 1 ï Projecto-piloto e 

rollout do projecto 
2007-01 2007-12  

 Fase 2 ï Expansão  2008-01 2008-12  

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

A prevenção da criminalidade nos postos de combustíveis levou o Ministério da 

Administração Interna a desenvolver um trabalho articulado com as Associações do sector, 

pelo que: 

¶ Em 2007 foram implementados: 

ī 10 Postos no Projecto-piloto Abastecimento Seguro; 

ī 131 Postos instalados até 31 Dezembro 2007. 

¶ Em 2008, esta iniciativa encontrava-se implementada em 168 postos de 

abastecimento de combustível, correspondendo a mais 27 postos que no ano 

anterior, incluindo: 

ī Foram instaladas num número elevado de postos câmaras de 

videovigilância; 

ī Melhoraram-se os canais de comunicação entre os postos e as forças de 

segurança e aumentou a prevenção e dissuasão;  

ī Foi levado a cabo pelo Gabinete Coordenador de Segurança o processo de 

georreferenciação dos postos de combustíveis, fornecendo indicações úteis 

para efeitos operacionais;  

ī Instalação de  mecanismos especiais de alarme em 112 postos de 

combustíveis em zonas consideradas prioritárias. 

Como resultado o esforço de dissuasão intensificou-se, a formação para situações críticas 
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

melhorou, a captura rápida de assaltantes homicidas reforçou o compromisso do MAI de 

não deixar impunes quaisquer crimes contra trabalhadores de postos de combustíveis, o 

patrulhamento foi intensificado, há melhor articulação entre as forças de segurança e as 

empresas. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

¶  
¶ Expansão do sistema a mais postos de abastecimento 

¶ Melhoria das actuais funcionalidades. 
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1.2. BDVD ï BASE DE DADOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 
DGAI ï Direcção Geral da Administração 
Interna / RNSI 

RNSI, GNR, PSP e Plug & Play 

 Informação / URL da iniciativa 

 http://bdvd.rnsi.local/;  http://gestaobdvd.rnsi.local/  

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 Julho 2007 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a n.a 

 2007 n.a n.a 

 2008 n.a n.a 

 2009 
M016 - Centro de Atendimento 24h a 
Vítimas de Violência Doméstica 

 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

O combate à violência doméstica, integrado e articulado com as demais medidas que 

constam do III Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica, mereceu em 2008 um 

incremento muito significativo.  

O atendimento a vítimas de violência doméstica processava-se em Portugal de uma forma 

compartimentada, sendo que cada Organismo (entidade pública ou privada) funciona, 

nesta área, sem articulação nem partilha de informação entre si. Ainda no início de 2005, o 

atendimento às vítimas de violência doméstica processava-se em Portugal de uma forma 

http://bdvd.rnsi.local/
http://gestaobdvd.rnsi.local/
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

compartimentada, sendo que cada Organismo (entidade pública ou privada) funcionava, 

nesta área, sem articulação nem partilha de informação entre si. 

Em termos do registo de autos de notícia por alegado crime de violência doméstica, a 

Base de Dados de Violência Doméstica (BDVD), cujo desenvolvimento e manutenção 

operacional cabe à Direcção-Geral de Administração Interna (DGAI), conheceu 

melhoramentos fundamentais para garantir a qualidade dos dados que hoje Portugal 

possui sobre o fenómeno da violência doméstica, e que não se restringem já à dimensão 

quantitativa das ocorrências participadas. A DGAI, enquanto serviço coordenador do grupo 

intra-ministerial para implementação deste Plano e entidade com responsabilidades ao 

nível monitorização e gestão da Base de Dados de Violência Doméstica (BDVD), 

acompanhado e fornecido contributos para o projecto SQE desde Agosto de 2007. A 

criação desta Base de Dados Nacional permitiu criar normas e tipificações padrão, diminuir 

o quociente de divergência entre os dados fornecidos pela DGPJ e as forças de segurança 

(entre 2007 e 2008, diminuiu de 0,15 para 0,09), traduzindo um enorme ganho de 

qualidade dos dados. Por outro lado permitiu o estudo do perfil das vítimas, dos 

agressores, dos denunciantes e das testemunhas, o que atesta o potencial da BDVD e a 

sua mais-valia para a implementação da nova Estratégia Nacional contra a Violência 

Doméstica. 

 Principais Objectivos 

 

A Consolidação da Base de Dados de Apoio à Vitima de Violência Doméstica permitiu, em 

articulação com o Sistema de Queixa Electrónica (SQE) permitiu:  

¶ Melhorar o serviço ao cidadão, no caso vítimas de violência doméstica, através da 

redução do número de intervenções presenciais e da partilha de informação entre 

organismos de forma a evitar que as vítimas percorram várias instituições onde 

necessitam repetir consecutivamente a sua situação evitando assim a chamada 

dupla vitimação; 

¶ Concentrar informação (por exemplo, recursos existentes, legislação, formação, etc.) 

que permita um mais adequado serviço de encaminhamento e acompanhamento das 

vítimas, nomeadamente com a disponibilização de informação às vítimas nos sites 

da DGAI, PSP e GNR; 

¶ Criar uma base de conhecimento sobre esta problemática de forma a que as 

entidades competentes possam conhecer analisar dados reais provenientes das 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

ocorrências promovendo acções e campanhas mais dirigidas ao combate a este tipo 

de crime. 

¶ Identificar as redes sociais de suporte informal da vítima, através nomeadamente de 

um maior conhecimento das testemunhas e do próprio denunciante. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 Janeiro 2006 Julho 2007 (entrada em produção) 

 Principais Fases Início Conclusão Comentários 

 n.a n.a n.a  

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

A disponibilização de dados de violência doméstica actualizados encontra-se hoje facilitada 

pelo desenvolvimento de um processo de recolha de informação directamente dos Auto de 

Notícia das ocorrências registadas pela GNR e PSP, cujos dados são processados para 

uma Base de Dados nacional, sediada na Rede Nacional de Segurança Interna. 

Constituída por várias dezenas de variáveis, respeitantes à vítima, denunciante, 

denunciado/a, contexto da ocorrência, outras vítimas e testemunhas, esta Base de Dados 

permite, várias análises a um nível de desagregação até à escala da comarca.  

A informatização desses registos e a criação da respectiva base de dados única sobre 

violência doméstica, alimentada pelas Forças de Segurança e sediada na Rede Nacional 

de Segurança Interna ï cfr. Medida 6.2 da Área Estratégica de Intervenção 2 do III Plano 

Nacional contra a Violência Doméstica (2007-2010) ï ver Resolução do Conselho de 

Ministros nº 83/2007, de 22 de Junho, trouxe inegáveis progressos para a compreensão 

deste fenómeno, entretanto tipificado com a revisão do Código Penal.  

A Direcção-Geral da Administração Interna revela, no seu site, que, com base nos dados 

fornecidos pelas Forças de Segurança, foram registadas, até 31/10/2008 na Base de 
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

Dados sobre Violência Doméstica, 8.604 ocorrências pela GNR e 14.948 pela PSP, 

perfazendo um total de 23.462. Este número confirma a existência de um aumento 

significativo do número de ocorrências participadas às polícias do que em 2007, acréscimo 

que deve ser contextualizado tendo-se também em conta as alterações legislativas 

ocorridas em 2007 ï e que vieram a consagrar no Código Penal o crime de violência 

doméstica como crime autónomo. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

No âmbito do Simplex 2009 será dada prossecução ao actual projecto com a: 

¶ Criação de um Centro de Atendimento Permanente de apoio psicológico e emocional 

a vítimas de Violência Doméstica, que integre um Sistema de Informação e 

Coordenação, a nível Nacional, de Apoio à Vítima, permitindo a sua interligação e 

agilizando procedimentos. O Centro de atendimento visa os seguintes objectivos: (a) 

abranger o maior número de vítimas, designadamente idosos, pessoas com 

deterioração física, sensorial e intelectual associada à idade, assim como pessoas 

com enfermidades crónicas; (b) facilitar a comunicação/ interacção entre forças 

policiais, através da utilização da Rede Nacional de Segurança Interna; (c) melhorar 

os processos de comunicação, via electrónica/ intranet, entre os diferentes Núcleos 

de Investigação e Apoio a Vítimas Específicas (NIAVE); (d) desmaterializar os 

processos, nomeadamente ao nível do envio de autos de notícia em suporte de 

papel; (e) coordenar acções e informação com instituições locais de emergência 

social. 

Encontram-se ainda planeados três projectos de intervenção inovadores na área da 

violência doméstica, apresentados em 24-04-2009, e aprovados no âmbito do Programa 

Operacional do Potencial Humano (POPH):  

¶ O Programa para Agressores de Violência Doméstica, que visa a prevenção de 

reincidência para agressores, a ser aplicado em três fases: avaliação de risco, 

implementação do programa, monitorização e avaliação dos resultados. 

¶ A Vigilância Electrónica para Agressores, que consiste na aplicação de meios 

técnicos de vigilância electrónica, com vista à proibição de contactos do agressor 

com a vítima. 
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5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

¶ A Tele-assistência a Vítimas de Violência Doméstica, um sistema que visa aumentar 

a protecção e segurança das vítimas, disponível a qualquer hora do dia ou da noite. 

Foi assinado um Protocolo de Cooperação entre a Presidência do Conselho de 

Ministros (PCM) e o Ministério da Administração Interna (MAI), com vista a garantir, 

no âmbito do programa de tele-assistência, a melhor articulação com as Forças de 

Segurança e, consequentemente, a melhor protecção da vítima em situação de 

emergência. 
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1.3. CITIUS - MP ï DESMATERIALIZAÇÃO DE DADOS SOBRE PROCESSOS-

CRIME  (ARTICULAÇÃO ENTRE MJ E MAI) 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 Parceria Ministério da Justiça e o MAI PSP e GNR 

 Informação / URL da iniciativa 

 http://www.tribunaisnet.mj.pt/CitiusInfo.htm  

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2008-07 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a  

 2007 n.a  

 2008 n.a  

 2009 n.a  

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

CIT  

O Projecto CITIUS tem como principal missão a desmaterialização de processos nos 

tribunais judiciais, desenvolvido pelo Ministério da Justiça. Assim, os magistrados judiciais 

passaram a poder: elaborar e assinar electronicamente decisões, sem necessidade de 

usar papel; receber e remeter electronicamente os processos, sem circulação do processo 

em papel; conhecer de forma imediata os processos que lhes estão atribuídos e em que 

fase se encontram.  

http://www.tribunaisnet.mj.pt/CitiusInfo.htm
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

A aplicação CITIUS ï Ministério Público (CITIUS-MP) é o nome da aplicação informática 

que se destina a responder às necessidades de trabalho dos magistrados do Ministério 

Público. Inserida no projecto global, CITIUS, visa simplificar e desburocratizar os 

processos de inquérito; permitir que o inquérito possa ser mais rápido; tornar a 

investigação criminal mais eficaz.  

Este facto exigiu uma articulação entre o MJ e o MAI, para criar as pontes de interacção 

com as forças de segurança, através de: 

¶ Ligação electrónica entre Ministério Público, polícias e tribunais, permitindo ao MP  

receber electronicamente informação da queixa-crime vinda de órgãos de polícia 

criminal (OPCôs), eliminando a circula­«o de documentos em papel que suportam os 

processos; 

¶ O MP passa a poder elaborar e assinar digitalmente as decisões, sem necessidade 

de as imprimir; 

¶ Passam a ser possíveis pesquisas electrónicas nacionais relativas aos arguidos, o 

que permite  juntar processos e investigações de crimes com ligações entre si (pode 

saber-se se um arguido: tem outros processos a correr contra si, em que estado se 

encontram e relativos a que crimes); 

¶ Magistrados podem: organizar e gerir os seus processos; criar e usar despachos 

modelo; receber e enviar digitalmente o processo para a secretaria; visualizar todos 

os documentos do processo em formato digital; obter estatísticas do seu trabalho/ 

usar agenda(s) integradas com os processos. 

 

O CITIUS-MP funcionou a título experimental na 1.ª Secção do DIAP de Lisboa, no 

Tribunal de Almada, no Tribunal de Oeiras. Seguiu-se a disponibilização  a todos os 

tribunais e DIAPs até ao final de 2008 e a ligação electrónica à Polícia Judiciária ainda em 

2008. Em 2006 entraram nos serviços do Ministério Público cerca de 500.000 inquéritos, 

aos quais poderia, potencialmente, ser aplicado o CITIUS-MP. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Maior eficiência na gestão dos processos pendentes; 

¶ Maior rapidez e comodidade na obtenção de informação existente a nível nacional 

relativa a um arguido; 

¶ Assinatura dos documentos directamente na aplicação sem necessidade de 

impressão e assinatura autografa; 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

¶ Maior facilidade na interacção com as polícias e com as secções, que passa a poder 

realizar-se de forma electrónica; 

¶ Maior facilidade na gestão da agenda pessoal e de serviço. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2007-07 2008-12 

 Principais Fases Início Conclusão Comentários 

 n.d n.d n.d n.d 

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 ¶ n.d 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

¶ Com o avanço da ligação em  banda larga dos postos territoriais da GNR e a 

generalização do SIIOP como ferramenta de trabalho desta força de segurança 

passará a ser possível eliminar o papel  também nas relações entre a GNR e o 

Ministério Público. 
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1.4. CANAL MAI 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 SGMAI; RNSI Prológica 

 Informação / URL da iniciativa 

 n.a 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2009-05 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 na n.a 

 2007 n.a n.a 

 2008 n.a n.a 

 2009 n.a n.a 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

O Sistema PRO TV v2.0 é a plataforma tecnológica de IP-Tv utilizada pelo Canal MAI.  

Esta solução tem como característica fundamental a possibilidade de construir, gerir e 

manipular a partir de um ponto central (interface web-based user-friendly do backoffice), 

conjuntos de conteúdos multimédia idênticos ou diferenciados (playlists de filmes, imagens, 

texto e som) por uma variada rede de displays em locais seleccionados e dispersos 

geograficamente. Como principais características do Sistema, destaca-se a utilização de 

protocolos e primitivas de segurança Open Source de prestígio e amplamente escrutinados 

ï Openssh, Openssl, Modssl, iptables e o facto de ser desenhado para suportar meios de 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

comunicação, wireless de baixo ou instável débito (GPRS, UMTS) com flexibilidade total, 

independência de redes fixas, particularmente útil para meios móveis (comboios, 

autocarros, barcos, etcé). 

Resulta desta conjugação um sistema com as seguintes características: 

¶ Adaptabilidade para todo o tipo de ambientes e necessidades específicas; 

¶ Flexibilidade total na escolha e na estrutura dos locais de instalação; 

¶ Conectividade do sistema, adoptando qualquer tipo de tecnologia de acesso; 

¶ Simplicidade na gestão e monitorização remota do sistema. Permite analisar o 

estado do sistema com recurso a indicadores e dados estatísticos actualizados; 

¶ Facilidade na instalação, sem interferir no funcionamento dos locais. 

O Sistema é composto por diferentes módulos, que se repartem entre o sistema Central e 

os módulos remotos: backoffice para gestão de playlists, criação de grupos e sub- grupos 

de playerôs, e acesso a informação estatística em tempo real; gateway para comunicação 

dos playerôs com o Sistema e Base de Dados de toda a configuração do Sistema. 

Conceptualmente, assenta em duas vertentes: canais compostos por ecrãs associados a 

Playerôs que est«o associados a gateways e conte¼dos associados a Blocos do mapa tipo, 

que formam alinhamentos e estes em Grelhas de Emissão que são aplicadas a Playerôs de 

um Canal. Com base nos componentes do Sistema, e de forma a permitir toda a 

flexibilidade e adaptabilidade que se pretende, a arquitectura de comunicação do Sistema 

PRO TV assenta totalmente no protocolo IP (Internet Protocol) o que possibilita o seu 

funcionamento sob ambientes públicos (a Internet), privados (intranetôs) e mistos 

(extranetôs). 

 Principais Objectivos 

 

¶ Dotar as Recepções dos Edifícios do MAI de novo meio - Digital Signage ï mais 

eficiente e eficaz na gestão da comunicação ao público visitante, em cada local. 

¶ Conferir ao canal de comunicação MAI, uma imagem moderna e apelativa através 

de um conceito editorial: um canal institucional, que simultaneamente deve cumprir 

a fun­«o de ñwellcome messagerò e atenuar o tempo de espera dos Visitantes, 

através de conteúdos actualizados, frequentemente; e pela criação e adaptação de 

bases gr§ficas ñtemplatesò, ajustadas ¨ dimens«o dos Displays e aos tipos de 

informação a disponibilizar nos locais seleccionados para esta fase: Edifícios no 

Terreiro do Paço. 
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3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2008-11 2009-05 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 Fase A ï Desenvolvimento 2008-11 2009-02  

 Fase B ï Implementação 2009-03 2009-05  

 Fase C ï Produção 2009-05 2009-05  

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

Foi possível tornar mais eficiente e eficaz a gestão da comunicação ao público visitante, 

em cada local onde foram instaladas as emissões do Canal MAI. O possível tempo de 

espera dos visitantes da Secretaria-geral foi tornado menos ñdesconfort§velò. Este novo 

meio de comunicação transmite uma imagem mais apelativa e moderna das entidades, 

assim como uma maior proximidade e preocupação com os cidadãos. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

Este projecto perspectiva um potencial para expansão gradual a outros edifícios do MAI, 

de acordo com interesses e prioridades do Gabinete de Comunicação do Ministério da 

Administração Interna, e inclusive a outros Organismos do Ministério. 
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1.5. CANAL DE ACESSO AO SINOA - SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

NACIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS  

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 RNSI 
PSP, GNR, SEF e Ministério da Justiça 
(Ordem dos Advogados) 

 Informação / URL da iniciativa 

 http://www.rnsi.mai.gov.pt/pages/projectos.aspx   

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2008-09-30 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a n.a 

 2007 n.a n.a 

 2008 n.a n.a 

 2009 n.a n.a 

 

1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

Com vista a dar resposta aos critérios regulamentados pela Portaria n.º 10/2008, de 3 de 

Fevereiro, com a redacção introduzida pela Portaria n.º 210/2008, de 29 de Fevereiro, no 

âmbito do Apoio Judiciário, a Ordem dos Advogados disponibilizou um serviço informático 

(SinOA) para utilização das entidades requerentes.  Esta iniciativa constitui-se como um 

interface com Ordem dos Advogados para efeitos da nomeação, urgente e normal, de 

advogados oficiosos, sendo devolvida pela Ordem, os dados de identificação dos 

advogados atribuídos. Sendo as Forças e Serviços de Segurança do MAI ï GNR, PSP e 

SEF ï parte dessas entidades e, de forma a tirar partido da plataforma comum de serviços, 

http://www.rnsi.mai.gov.pt/pages/projectos.aspx
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1. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

foi instalado e disponibilizado um acesso àquela funcionalidade no Portal Aplicacional da 

RNSI. Esta aplicação permite, por identificação da Comarca envolvida ï a da Sede do 

Posto ou Esquadra requerente ï nomear um Advogado Oficioso que se encontre em 

escala para o serviço de Apoio Judiciário.   

 Principais Objectivos 

 

¶ Dar cumprimento aos critérios regulamentados pela Portaria n.º 10/2008, de 3 de 

Fevereiro, com a redacção introduzida pela Portaria n.º 210/2008, de 29 de 

Fevereiro, a fim de obter a nomeação de um Advogado para apoio judiciário a 

intervenientes na tramitação de um processo-crime. 

 

2. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2008-03-13 2008-09-30 

 Principais Fases Início Conclusão Comentários 

 Fase A ï Implementação 2008-07-01 2008-08-31  

 Fase B ï Formação 2008-07-14 2008-07-31  

 Fase C ï Produção 2008-09-01 2008-09-30  

 

3. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 ¶ Nomeação de Advogados em cerca de 3000 tramitações processuais mensais. 

 

4. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 ¶ Adaptação da cobertura do apoio judiciário ao novo mapa judiciário. 
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1.6. CCE ï CARTÃO DE CIDADÃO ESTRANGEIRO / TÍTULO DE RESIDÊNCIA 

ELECTRÓNICO 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 SEF 
MP/SEMA ï MFAP ï MTSS ï MS. Parceira com 
INCM. 

 Informação / URL da iniciativa 

 www.sef.pt  

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2009-06 em Curso 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 M173: Substituir os actuais 9 títulos que 
permitem residir e trabalhar em território 
nacional, por um único: a autorização de 
residência. 

Concluída 

  M175: Eliminar a necessidade de requerer 
autorização de residência no Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras para cidadãos 
estrangeiros comunitários, substituindo-a 
pelo mero registo na autarquia local de 
residência. 

Concluída 

  M176: Possibilitar que o cidadão estrangeiro 
possa receber no seu domicílio o respectivo 
título de residência/cartão de identidade de 
refugiado. 

Concluída 

 2007 M106  Renovação das autorizações de 
residência 

Concluída 

 2008 M164: Cartão de cidadão estrangeiro Concluída 

 2009 M020: Autorização de Residência Mais 
célere 
 
M033: Título Uniforme de Residência 

Planeada 
 
 

Planeada 

 

http://www.sef.pt/
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

Esta iniciativa permite criar um novo documento para a Autorização de Residência (que 

funcionará como verdadeiro Cartão de Cidadão Estrangeiro) que servirá de identificação 

civil perante os serviços de Segurança Social, Saúde e Administração Fiscal. Com o novo 

modelo de título de residência electrónico para cidadãos estrangeiros (CCE), emitido pelo 

sistema de informação do SEF, Portugal pode dar pleno cumprimento às regras da União 

Europeia que fixaram um modelo uniforme para os títulos de residência de cidadãos 

estrangeiros a emitir por todos os Estados-Membros e ao disposto no artigo 212.º da Lei 

23/2007, de 4 de Julho. Satisfazendo normas de segurança de elevado nível, em matéria 

de protecção contra a contrafacção e a falsificação, o modelo uniforme definido pelo 

Regulamento do Conselho nº 320 de 2008 é um relevante instrumento para execução da 

política comum de imigração e asilo da UE. O CCE permite eliminar a tripla emissão de 

cartões e simplificar procedimentos, tornando mais fácil a resolução das questões do dia a 

dia dos imigrantes. Além de integrar num só cartão três números de identificação pessoal, 

o Título de Residência Electrónico vem reforçar a segurança individual do cidadão 

estrangeiro. O novo documento inclui elementos de difícil reprodução por falsários 

assinatura digital; sistemas identificadores biométricos e tintas reagentes sob luz 

ultravioleta, entre outros. Armazenados num chip, os dados pessoais legalmente 

obrigatórios estão protegidos em condições de elevada segurança. Portugal é um dos 

países pioneiros no lançamento efectivo do novo modelo de título de residência 

electrónico. Somos o segundo país a fazê-lo (depois do Reino Unido), com a originalidade 

de aditar ao cartão o número fiscal de contribuinte e número da Segurança Social. O vasto 

conjunto de inovações agora concretizado ï que beneficia da vasta experiência da INCM e 

dos peritos do SEF ï representa uma aposta clara na melhoria da qualidade dos serviços 

prestados aos cidadãos estrangeiros residentes no nosso País. O projecto foi cumprido em 

prazo record e sem vicissitudes tecnológicas ou legais, sendo que a emissão de cartões 

do novo modelo teve início no dia 22 de Dezembro de 2008. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Servir melhor os cidadãos estrangeiros residentes em Portugal; 

¶ Simplificar o processo de captação de dados e a emissão da autorização de 

residência, conferindo-lhe a natureza de documento único de identificação dos 

cidadãos estrangeiros residentes, com utilização de técnicas biométricas e 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

reengenharia de procedimentos de recolha, personalização, emissão e entrega; 

¶ Integração da autorização de residência, do número de identificação fiscal e do 

número de Segurança Social, num só documento, facilitando a vida ao cidadão e 

economizando custos aos serviços envolvidos; 

¶ Reforçando dos seus elementos de segurança, em matéria de protecção contra a 

contrafacção, a falsificação e usurpação da identidade; 

¶ Possibilidade de um controlo mais rápido e eficaz no que respeita à confirmação dos 

dados do titular relativamente aos dados disponíveis na entidade emissora (SEF). 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2005-10 2009 (a definir) 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 
Fase 1 ï Simplificação 
administrativa (simplex)  

2005-10 2007-12  

 

Fase 2 ï Concepção e 
implementação 

2008-01 2008-12-21  

Fase 3 ï Projecto-piloto 2008-12-22 2009-02-01 

Decorreu, desde 22 de 
Dezembro de 2008, uma fase 
de emissão piloto no 
atendimento do SEF da 
Reboleira. 

Fase 4 ï Rolout  2009-02-01 em curso 
Emissão de cerca de 190.000 
cartões/ano 

 Fase 5 ï Implementação das medidas Simplex 2009 

 
Medida M020: 
Autorização de 
Residência Mais célere 

2009-01 em curso Data de conclusão a definir 

 
Medida M033: Título 
Uniforme de Residência 

2009-01 em curso Data de conclusão a definir 
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

 

Anteriormente a esta medida cada cidadão estrangeiro deveria possuir três cartões 

distintos que agora são substituídos por um único cartão. No âmbito da experiência piloto 

realizada desde Dezembro de 2008 foram emitidos 1.727 cartões. Perspectiva-se uma 

emissão anual de 190 mil cartões por ano à semelhança do número atingido em 2008. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

 

 

Implementação das Medidas Simplex 2009: 

¶ Medida M020: Autorização de Residência Mais célere: 

ī Definir um prazo máximo de 90 dias para a emissão da decisão sobre a 

autorização de residência nos casos de casamento de cidadão estrangeiro 

com cidadão nacional. Excepcionam-se deste procedimento os casos em que 

a lei determine diligências especiais de salvaguarda da segurança. 

¶ Medida M033: Título Uniforme de Residência: 

ī Disponibilizar o Título Uniforme de Residência a cidadãos estrangeiros a nível 

nacional. Em Dezembro de 2008, iniciou-se o piloto de emissão do novo 

modelo de Título Uniforme de Residência, incorporando identificadores 

biométricos, n.º de identificação fiscal e n.º da segurança social. Este título 

dispensa a emissão dos demais cartões, substituídos por um só documento 

mais seguro, simplificando o relacionamento com a Administração Pública. No 

fim de Janeiro de 2009, cessará por completo a emissão do modelo anterior. A 

partir da mesma data, em todo o território nacional, será assegurada a 

emissão, centralizada na INCM, do novo título, que pelas suas características, 

e nos termos do artigo 212.º da Lei 23/2007, de 4 de Julho, assumirá a 

natureza de verdadeiro cartão de cidadão estrangeiro. 
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1.7. CENTRO DE CONTACTO DO SEF 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 SEF n.d 

 Informação / URL da iniciativa 

 www.sef.pt  

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2006-06 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 M174: Centro de atendimento do SEF Concluída Junho 2006 

 2007 n.a n.a 

 2008 n.a n.a 

 2009 n.a n.a 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

Em Junho 2005 foi desenvolvido um Sistema de Agendamento, a fim de registar em cada 

posto de atendimento, os cidadãos estrangeiros que requeriam a sua legalização, por 

forma a agendar o seu atendimento. O desenvolvimento pelo SEF de um Centro de 

Contacto, que assegura atendimento multicanal em sete idiomas (português, inglês, 

francês, crioulo, russo, ucraniano e moldavo) e a preparação do processo de substituição 

dos nove títulos que permitem a residência e trabalho de um cidadão estrangeiro em 

Portugal por um só documento (medida cuja concretização terá lugar após aprovação 

parlamentar da nova Lei da Imigração). O cidadão contacta este serviço de atendimento e 

http://www.sef.pt/
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

é-lhe indicado os documentos que deve apresentar aquando do pedido de legalização. O 

sistema regista o pedido e produz uma lista com as pessoas a serem atendidas em cada 

posto, indicando para cada uma, a data/hora prevista de atendimento. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Fornecer aos cidadãos estrangeiros indicações sobre os documentos a apresentar, a 

fim de agilizar o processo de registo para a sua legalização; 

¶ Retirar pessoas dos postos de atendimento, ajudando. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2005-10 2006-06 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 n.d n.d n.d  

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 n.d 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 n.d 



PLANO TECNOLÓGICO ï ANEXO ï DETALHE DAS INICIATIVAS 

 

 

 

  ï Página 31 ï  2009-10-16 

noLimits_MAI-PLNTEC - Anexo - Detalhe Iniciativas - 08Jun09 v2.0.doc 

1.8. CETAC - CENTRO DE COMANDO OPERACIONAL 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 ANPC n.a 

 Informação / URL da iniciativa 

 Site da ANPC 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2009-03 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a. n.a. 

 2007 n.a. n.a. 

 2008 n.a. n.a. 

 2009 n.a. n.a. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

A mais-valia tecnológica do Centro Táctico de Comando (CETAC) transforma-o numa 

iniciativa ñ¼nica" na Europa ao n²vel da Protec­«o Civil. 

O CETAC constitui-se como um centro de comando avançado, autónomo e modelar cuja 

principal missão é a de assegurar a interoperabilidade de todos os agentes de protecção 

civil perante ocorrências de longa duração, dimensão e complexidade, como sismos e 

incêndios ou acidentes como o despiste do autocarro na A23, ocorrido em 2007. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

Composto por sete veículos e nove tendas, com capacidade para acomodar 90 postos de 

trabalho, pode ser rapidamente instalado em qualquer ponto do território continental, e 

assume o comando das operações com a mesma capacidade e funcionalidade no caso do 

CNOS (Comando Nacional de Operações de Socorro da ANPC) se tornar inoperacional 

em consequência de uma catástrofe. Apesar de vocacionado para socorrer grandes 

catástrofes a sua modularidade permite adaptar o número de tendas e de veículos 

operacionais à dimensão das ocorrências.  

 Principais Objectivos 

 
¶ Dotar a ANPC de mais meios de comunicação e mobilidade no combate a 

ocorrências de grande dimensão 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2008-05 2009-03 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 Fase 1 ï Concepção 2008-05 2008-10 

Concepção dos componentes 
do CETAC ï elaboração das 
informações / cadernos de 
encargos 

 Fase 2 ï Construção  2008-11 2009-03 
Aquisição e acompanhamento 
da construção do CETAC 

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

¶ Substancial capacidade de acção alcançada, com repercussão na diminuição de 

danos (vidas humanas, áreas ardidas); 
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

¶ Maior capacidade de mobilização de meios num espaço curto de tempo, cerca de 90 

minutos, para montagem de um centro de comando operacional, em oposição ao 

número de dias anteriormente necessários para concentrar os meios necessários 

num determinado local; 

¶ Capacidade de redundância de comando das operações em caso de 

inoperacionalidade do CNOS em oposição à anterior realidade que não disponha de 

redundância de infra-estruturas para este fim. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 
¶ Adequar o CETAC às funcionalidades tecnológicas e logísticas mais adequadas, 

tendo em conta os treinamentos e exercícios entretanto efectuados 
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1.9. ESQUADRA DO SÉCULO XXI 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 Gabinete do SEAAI PSP 

 Informação / URL da iniciativa 

 http://esquadrasecxxi.psp.pt/ 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2008 Concluída  

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a n.a 

 2007 n.a n.a 

 2008 n.a n.a 

 2009 n.a n.a 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 

Descrição 

A iniciativa Esquadra do Século XXI, disponibiliza através do Portal da Esquadra XXI um 

conjunto de serviços electrónicos que materializam a preocupação de melhorar a rede de 

atendimento e o aconselhamento ao cidadão, numa relação de maior proximidade. No 

entanto este projecto teve um alcance mais abrangente pois permitiu modernizar 

igualmente as condições dos serviços da PSP num conceito de esquadra Hi-Tech, que 

serviu como um demonstrador real na Esquadra do Estoril. Integra um vasto conjunto de 

tecnologias nomeadamente: uma rede wireless securizada, uma rede de televigilância, um 

sistema de videoconferência para PC; os postos de atendimento foram informatizados, 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

permitindo o tratamento integrado de processos via SEI, e o espaço da esquadra 

humanizado, por exemplo, com música ambiente; os serviços de back-office encontram-se 

informatizados com uma solução de workflow e gestão documental e os Agentes 

equipados com uma solução de mobilidade baseada em georreferenciação, que inclui 

PDAôs e viaturas equipadas com Tablet PCôs e equipamento GPS. Este projecto ® 

exemplificativo do conceito e da vantagem de como a utilização diária das TIC por parte 

dos elementos policiais, com interoperabilidade a outras instituições, poderá produzir 

vantagens reais para a acção policial e para a imagem perante os cidadãos. A Esquadra 

do Século XXI é também uma prova de conceito das vantagens da utilização das novas 

tecnologias no trabalho diário dos Agentes Policiais bem como no formato de infra-

estrutura mais adequado para a instalação das Forças de Segurança. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Criação de meios interactivos no relacionamento com os cidadãos e com as 

Instituições e o reforço da segurança dos agentes policiais em serviço no exterior, 

através da monitorização remota georreferenciada dos meios móveis de 

comunicação e navegação.  

¶ Modernização e humanização dos espaços, onde estão instalados os agentes 

policiais providenciando-lhes o recurso intensivo às novas tecnologias, no seu 

trabalho diário, como forma de racionalizar os custos, simplificar os processos e 

permitir uma capacidade de resposta acrescida na execução da actividade 

operacional.  

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2005 2008  

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 
Fase 1 ï Concepção e 
implementação (projecto-piloto) 

2005 2006-03 
Com a inauguração da 
primeira Esquadra Sec. XXI 
implementada no Estoril  
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3. DATAS CHAVE 

 Fase 2 ï Expansão 
2006 ï 2º 

TRM 
2007 

Inauguração da Esquadra da 
PSP da Covilhã e das Caldas 
da Rainha, com base no 
modelo da esquadra do Séc. 
XXI  

 Fase 3 ï Formação de agentes 2006 2007  

 
Fase 4 ï Aprovação do 
conceito 

2007 2008 
Para adopção em futuras 
esquadras e postos 

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

¶ Elaborado um projecto tipo de engenharia para as infra-estruturas físicas e 

tecnológicas. 

¶ Constru²das 3 Esquadras da PSP com base no modelo ñEsquadra do S®c. XXIò: 

Estoril, Covilhã e Caldas da Rainha. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

¶ Planeada a expans«o do modelo ñEsquadra do S®c. XXIò a novas Esquadras da PSP 

e Postos da GNR que venham a ser construídos; 

¶ Planeado um projecto-piloto para uma Unidade de maior dimensão: Comando 

Regional Sec. XXI. 
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1.10. GOVERNOS CIVIS ELECTRÓNICOS 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 SEF Governos Civis 

 Informação / URL da iniciativa 

 http://formularios-governoscivis.mai-gov.info/ 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2009-06 em curso 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a  

 2007 
M169: Desmaterialização de formulários 
junto dos Governos Civis 

Concluída 

 2008 
M023: Governos Civis ī servi­os 
electrónicos 

Concluída 

 2009 
M019: Serviços On-Line do Governo 
Civil de Castelo Branco 

Planeada 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

No âmbito do Programa de Simplificação Administrativa que tem vindo a ser desenvolvido 

pelo Governo, o Ministério da Administração Interna disponibiliza aqui os modelos de 

formulários de pedidos de licenças, requerimentos, comunicações e outros documentos de 

uso mais frequente que os cidadãos dirigem aos Governos Civis. Trata-se de uma porta de 

acesso fácil a um conjunto de modelos de formulários, permitindo o seu preenchimento 

electrónico, em ambiente informático amigável e em vários formatos.  

http://formularios-governoscivis.mai-gov.info/


PLANO TECNOLÓGICO ï ANEXO ï DETALHE DAS INICIATIVAS 

 

 

 

  ï Página 38 ï  2009-10-16 

noLimits_MAI-PLNTEC - Anexo - Detalhe Iniciativas - 08Jun09 v2.0.doc 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

O serviço disponibilizado visa a desmaterialização de procedimentos administrativos, 

agregando num único sítio os modelos de formulários em vigor no âmbito das 

competências dos Governos Civis. Os utilizadores poderão seleccionar o modelo de 

formulário que pretendem preencher, encontrar as ligações a todos os Governos Civis e 

respectivos contactos. Realidade dinâmica e em permanente actualização, o site de 

suporte a esta iniciativa complementa o esforço de comunicação via Internet que os 

Governos Civis têm vindo a realizar. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Assegurar novos serviços aos cidadãos e às empresas, especialmente:  

¶ Preenchimento e entrega electrónica de formulários para os quais se possa 

dispensar a entrega presencial, designadamente registo de alarmes, associações, 

autorizações de concursos publicitários, jogos de fortuna e azar;  

¶ Agilização dos procedimentos de comunicação, via electrónica, entre os Governos 

Civis e as Autarquias Locais em matéria de alvarás e licenciamentos;  

¶ Notificação ou comunicação electrónica de decisões;  

¶ Pagamentos por Multibanco de multas e outros serviços. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2005-10 2009 (data concreta a definir) 

 Principais Fases Início Conclusão Comentários 

 
Implementação das 
medidas Simplex 2007 e 
2008 

2005-10 2008-08  

 
Implementação da medida 
Simplex 2009 

2009-01 2009 
data de conclusão a 
definir 

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

¶ Possibilidade de comunicação com os Governos Civis através de meios 

electrónicos - correio electrónico ou preenchimento de formulários no próprio site ï 

com o objectivo de agilizar e optimizar a relação entre o utilizador e o prestador do 

serviço.  

¶ Formulários disponíveis no sistema de gestão de conteúdos dos sites, no âmbito 

das suas diversas áreas de actuação, ou através do encaminhamento para 

http://formularios-governoscivis.mai-gov.info/.  

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

¶ Medida Simplex 2009: Disponibilizar on-line diversos formulários relativos aos 

diferentes serviços prestados pelo Governo Civil de Castelo Branco, dispensando, 

deste modo, a entrega presencial da documentação para a tramitação processual. 

Associada à disponibilização dos formulários, haverá outra ferramenta que 

possibilitará a gestão documental desses mesmos formulários. Para pagamento de 

taxas será disponibilizado um serviço de facturação electrónica, com vista a 

desburocratizar a emissão de comprovativos de pagamentos dos diferentes 

serviços prestados pelo Governo Civil, permitindo o pagamento via electrónica, 

poupando tempo e deslocações ao Cidadão. 

¶ Concretização da possibilidade de efectuar o pagamento multas e outros serviços 

via multibanco na generalidade dos governos civis. 

http://formularios-governoscivis.mai-gov.info/
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1.11. LINHA SOS - CRIANÇA DESAPARECIDA (NÚMERO 116 000) 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 
Instituto de Apoio à Criança (IAC) em 
colaboração com o MAI 

Forças e Serviços de Segurança do MAI 

 Informação / URL da iniciativa 

 http://www.iacrianca.pt/;  

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2009-05 Em curso 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a  

 2007 n.a  

 2008 n.a  

 2009 n.a  

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

Baseada na estratégia europeia em favor dos Direitos da Criança, estabelecida em Julho 

de 2006 (1) a Comiss«o Europeia introduziu o ñ116 000ǌ como o n¼mero telef·nico 

europeu de Crianças desaparecidas, em Fevereiro de 2007 e determinou, através de uma 

Decisão  (2), que os Estados-Membros deviam reservar o número 116 000 para serviços 

de emergência de Crianças desaparecidas até 31 Agosto de 2007. Numa Europa sem 

fronteiras, esse número pode ser fulcral na recuperação de Crianças. A medida 

http://www.iacrianca.pt/
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

disponibiliza aos pais e às crianças chamadas de socorro gratuitas quando viajam na UE. 

A medida integra a estratégia europeia para defender os direitos das crianças. No 

seguimento desta  iniciativa, a União Internacional das Telecomunicações recomendou 

também, a 16 de Junho de 2008, que o 116111 fosse adoptado em todo o mundo para que 

as crianças pudessem pedir auxílio. 

O apelo feito aos Estados-Membros para que  implementassem o serviço foi atendido em 

Portugal.   As chamadas são respondidas localmente por profissionais especializadas, 

pertencentes a organizações não governamentais que foram acreditadas pela Autoridade 

de Regulação Nacional responsáveis pela atribuição do número. Em Portugal a 

responsabilidade de operar o serviço foi atribuída ao Instituto de Apoio à Criança pela 

ANACOM, por recomendação do Ministério da Administração Interna, emitida em 2007. 

Estas organizações trabalham a nível nacional e internacional com a polícia e entidades 

judiciárias, bem como com outras organizações parceiras dedicadas à busca de Crianças 

desaparecidas. Propõem-se ajudar a encontrar alguém que fale a sua língua, receber 

informações e colocá-lo em contacto com as autoridades locais competentes 

articuladamente com as Forças e Serviços de Segurança em cada país. 

A colaboração entre o IAC e o MAI remonta a Maio de 2004, altura em que foi celebrado 

um protocolo para responder a uma directiva comunitária no sentido de promover a 

contribuição da sociedade civil na procura de crianças desaparecidas e/ou exploradas para 

fins sexuais. Também em Maio de 2004 que foi criada a linha telefónica, 1410, SOS 

Criança Desaparecida, mais tarde convertida na linha gratuita 116 000 (ñN¼mero Gr§tis 

Crian­as Desaparecidasò), onde se prev° o atendimento 24h por dia, 7 dias por semana. O 

protocolo foi honrado e ampliado após 2005, tendo em 2007 o MAI proposto à ANACOM 

que atribuísse ao IAC a responsabilidade da assegurar o funcionamento do número 

europeu 116 000, o que veio a ocorrer. 

Portugal é assim um dos cinco  Estados-Membros (ao lado da Grécia, Hungria, Países 

Baixos e Roménia) em que tal ocorre, tendo o serviço sido activado em 25 de Julho de 

2008. 

 Principais Objectivos 

 

Neste contexto, esta iniciativa viabilizada através deste centro de atendimento: 

¶ Uma actuação diligente em relação aos menores que atravessam as fronteiras 

externas; 

http://www.iacrianca.pt/noticias/index.cfm?accao=ListarRegistos&IDRegisto=229
http://www.iacrianca.pt/noticias/index.cfm?accao=ListarRegistos&IDRegisto=229
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

¶ O reforço dos mecanismos de alerta e a cooperação na busca de crianças 

desaparecidas; 

¶ A cooperação operacional estreita entre as autoridades competentes nos Estados 

membros no domínio da protecção das crianças; 

¶ A adopção de medidas como o Sistema de Alerta Europeu de Crianças 

Desaparecidas. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2007-02 2008-11 

 Principais Fases Início Conclusão Comentários 

 
Operacionalização do número 
116 000 

2007-02 2007-09-12  

 
Operacionalização do número 
116 111 

2007-10-01 2008-11-01  

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

Ao fazer o balanço dos progressos registados desde  o lançamento da iniciativa, a 

Comiss«o Europeia lembrou que ño n¼mero 116000 deu provas do seu valor acrescentado 

num caso de rapto parental transfronteiras. Na Bélgica, um pai levou as filhas de sete, dez 

e catorze anos e escondeu-as durante nove meses e meio em condições de grande 

precariedade e perigosas. Em Setembro de 2008, na sequência de um pedido feito através 

das linhas directas 116000 belga e portuguesa, o noticiário da noite da RTP abriu com um 

apelo a informações sobre o paradeiro destas crianças e encerrou exibindo o número 

116000. Minutos depois, o caso ficou resolvidoò. E a Comissão conclui: ñA implementa­«o 

do 116000 em toda a Europa tornará as campanhas de busca e a cooperação 

internacional mais fáceis e eficazes. As linhas directas poderão agir de modo mais 

http://www.gforum.tv/board/1649/270257/alerta-para-encontrar-tres-criancas.html
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

coordenado para resolver os casos de desaparecimento de crian­as transfronteirasò. Para 

um balanço das realizações e do que ainda falta fazer para reforçar a eficácia destas 

linhas de contacto directo com redes de apoio e intervenção em prol dos direitos da 

criança, cfr. Comissão Europeia - comunicado com ponto de situação (Fevereiro 2009); 

comunicado alertando para atrasos e apelando à acção (Julho 2008).  

Em Portugal e no que toca ao serviço SOS Criança, relativamente ao ano de 2008, o SOS 

Criança Desaparecida abriu 76 novos processos relativos a menores desaparecidos, 

sendo que se verifica um aumento com a disseminação do número europeu 116 000, quer 

através da comunicação social, quer pela mediatização do serviço. Em 2007, o número de 

situações novas participadas foi de 34, em 2006 de 31, em 2005 de 17 e em 2004 de 25
1
. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

¶ Operacionalização do número 116123. Os trabalhos de preparação para a 

operacionalização desta iniciativa já se encontram terminados, bem como a 

publicação da avaliação da implementação deste número.  

¶ Encontram-se em curso os trabalhos de operacionalização do referido número. 

 

 

 

 

                                                

 
1
 Fonte: IAC - Estatísticas Linha SOS Criança Desaparecida - Ano 2008 (adaptado) 

http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/09/276&format=HTML&aged=0&language=PT&guiLanguage=en
http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/08/1129&format=HTML&aged=0&language=PT&guiLanguage=en
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1.12. MIGRAÇÃO DO SEI E DAS APLICAÇÕES LEGACY 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 PSP RNSI 

 Informação / URL da iniciativa 

 n.a 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2006-12 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a  

 2007 n.a  

 2008 n.a  

 2009 n.a  

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

Esta iniciativa consistiu na Migração do SEI ï sistema Estratégico de Informação da PSP 

e das aplicações: Gestão de Armas, Gestão de Fardamento, Gestão de Viaturas e Gestão 

de Receitas, do computador central IBM da PSP, para uma plataforma INTEL. Tendo em 

conta a necessidade da PSP em desenvolver uma infra-estrutura que permitisse a 

evolução do SEI e das aplicações legacy, esta optou por implementar um projecto de 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

migração dos ambientes assentes em Mainframe, para uma plataforma aberta, assente 

em tecnologia HP. A PSP já dispunha de diversos servidores HP Proliant e um HP 

Storage Works Enterprise Virtual Array 4000 (HP EVA4000) na sua estrutura tecnológica, 

adquiridos no âmbito de disponibilização de plataforma de formação para as aplicações 

na altura alojadas no Mainframe. Com o objectivo de reforçar esta estrutura, a PSP 

decidiu adquirir mais seis servidores HP Proliant e quatro servidores HP Integrity RX6600, 

para suporte a aplicações de Base de Dados. Para suportar o crescimento deste 

ambiente, foram adicionados 1.6TB ao HP EVA4000 existente. 

A plataforma seleccionada oferece uma: 

¶ Maior Performance com escalabilidade, através dos seus processadores Intel 

Itanium 2 Dual Core que asseguram ao mesmo tempo poupanças significativas 

a nível de consumo energético. 

¶ Capacidade de se articular com múltiplos sistemas operativos, combinado com 

os últimos avanços em software de migração de ambientes Mainframe, 

garantem a flexibilidade hoje necessária numa organização com o peso e  

importância da PSP. 

¶ Arquitectura  ñEPICò (Explicitly Paralell Instruction Computing) foi desenhada 

para suportar paralelismo computacional, exibe cache em volume que permite a 

realização de múltiplas operações críticas em simultâneo, e ainda CPU´s com 

um nível de execução reforçado para maior rapidez no processamento de 

instruções. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Redução dos custos de posse (TCO ï Total Cost of Ownership) associados a 

um servidor central (manutenção, licenciamento e necessidades de 

competências específicas). 

¶ Assegurar um funcionamento mais eficiente dos processos operacionais, 

suportados pelos actuais sistemas de informação, através da criação de uma 

plataforma alternativa ao Mainframe IBM existente, bem como permitir a sua 

evolução para outras funcionalidades a implementar.  
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3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2006-05 2006-12 

 Principais Fases Início Conclusão Comentários 

 

Fase 1 ï Estudo de 
viabilidade de uma 
solução alternativa à 
plataforma mainframe da 
PSP  

2006-05 2007-07  

 
Fase 2 ï Migração da 
plataforma e das 
aplicações 

2006-09 2006-12  

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 
¶ Redução do Total Cost Ownership das soluções migradas; 

¶ Maior flexibilidade e escalabilidade das soluções migradas. 

 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 
¶ Optimização e maior integração dos sistemas migrados. 
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1.13. M-PEP (PEP MÓVEL) ï  SISTEMA MÓVEL DE RECOLHA DE DADOS 

BIOMÉTRICOS PARA O SIPEP 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO  

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 SEF Aeroportos, Regiões Autónomas 

 Informação / URL da iniciativa 

 www.pep.pt  

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 n.d Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a n.a 

 2007 n.a n.a 

 2008 n.a n.a 

 2009 n.a n.a 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

O conceito do M-PEP, nome pelo qual é conhecido o K-PEP em equipamento móvel, 

surgiu inserido no projecto do Passaporte Electrónico Português que foi implementado 

num sistema livre de burocracias ou papel. O M-PEP é um Sistema Móvel de Recolha de 

Dados Biométricos para o Sistema de Informação do Passaporte Electrónico Português e 

resulta da adaptação da tecnologia utilizada nas estações fixas (K-PEP) de recolha de 

http://www.pep.pt/
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

dados biométricos para emissão do PEP. Este sistema foi especialmente desenhado para 

a recolha dos dados biométricos (imagem da face, impressões digitais e assinatura 

electrónica), destinados à emissão de Passaporte Electrónico Português, aos cidadãos 

que se encontrem impedidos de se deslocarem a um Posto de Recolha. O quiosque 

móvel de recolha de dados biométricos M-PEP apresenta todas as funcionalidades 

disponíveis na versão em formato de quiosque K-PEP já em utilização na recolha de 

dados biométricos para o Passaporte Electrónico Português e para o Cartão de Cidadão. 

O M-PEP tem a forma de uma mala executiva cor de alumínio, com pouco mais de oito 

quilos, que contém os meios suficientes para aceder a um sistema integrado de recolha 

de dados biométricos ï câmara, leitor de impressões digitais, pad de assinatura, CPU em 

formato portátil - necessários à emissão do passaporte electrónico (PEP). O equipamento 

será, numa primeira fase, utilizado para chegar a pessoas com mobilidade reduzida. A 

mala foi testada em locais isolados de países africanos, para garantir que trabalha com 

recursos limitados de comunicações e energia. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Permitir que os cidadãos com necessidades especiais acedam ao PEP de forma 

cómoda e simplificada. 

¶ Permitir chegar a pessoas com mobilidade reduzida e, mediante pagamento de 

uma taxa adicional, disponibilizar-lhes serviços até agora só disponíveis nos 

governos civis ou lojas do cidadão. 

 

 

3. DATAS CHAVE [2005-2009] 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2005-10 n.d 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 
Fase 1 ï Implementação 
do M-PEP 

n.d n.d  
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3. DATAS CHAVE [2005-2009] 

 Fase 2 ï M-PEP 2 2009 n.d 
Equipamento Móvel de 
dimensões mais 
reduzidas 

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 
n.d 

 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

Sendo um sistema versátil, o quiosque K-PEP Móvel é uma solução para zonas de pouco 

movimento e para zonas especiais. Assim, prevê-se a utilização do equipamento para 

progressivamente: 

¶ Alargar a sua utilização a acções de fiscalização e policiais, sendo útil não só 

para o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), mas para todas as Forças 

de Segurança; 

¶ A recolha de informação de dados aplicados a linhas de produção industriais. 

Este equipamento constitui um investimento que poderá ser rentabilizado para outras 

funções, incluindo outros serviços de identificação. Está previsto a entrada em produção 

de um novo equipamento móvel, de dimensões mais reduzidas (M-PEP 2). 
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1.14. K-PEP ( KIOSKES PEP) ï QUIOSQUE DE RECOLHA DE DADOS 

BIOMÉTRICOS PARA O SIPEP 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO  

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 SEF Aeroportos, Regiões Autónomas 

 Informação / URL da iniciativa 

 www.pep.pt  

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 n.d Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a n.a 

 2007 n.a n.a 

 2008 n.a n.a 

 2009 n.a n.a 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

O K-PEP foi especialmente desenhado, em Novembro 2005, para a recolha dos dados 

biométricos (imagem da face, impressões digitais e assinatura electrónica), destinados à 

emissão de Passaporte Electrónico Português, disponível nas Estações de Recolha.  

O K-PEP é utilizado em diversos sistemas de informação CC ī Cartão de Cidadão; PEP ī 

http://www.pep.pt/
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

Passaporte Electrónico Português; CCE ī Cartão de Cidadão Estrangeiro; SNV ī Sistema 

Nacional de Vistos; RAPID v2 ī Reconhecimento Autom§tico de Passageiros 

Identificados Documentalmente 

 Principais Objectivos 

 ¶ Conceber e implementar equipamentos de recolha de dados biométricos 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2005-11 n.d 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 n.d n.d n.d  

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 n.d 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 n.d 



PLANO TECNOLÓGICO ï ANEXO ï DETALHE DAS INICIATIVAS 

 

 

 

  ï Página 52 ï  2009-10-16 

noLimits_MAI-PLNTEC - Anexo - Detalhe Iniciativas - 08Jun09 v2.0.doc 

 

1.15. PCD ï  CONSOLIDAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA PROTECÇÃO CIVIL 

DIGITAL 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO  

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 ANPC n.a 

 Informação / URL da iniciativa 

 http://www.proteccaocivil.pt/Pages/default.aspx  

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2007-10 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a. n.a. 

 2007 n.a. n.a. 

 2008 n.a. n.a. 

 2009 n.a. n.a. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

O Projecto de Protecção Civil Digital (PCD) foi lançado em 2004 no âmbito de uma 

candidatura ao Programa Operacional para a Sociedade de Informação (POSI) e tem 

como principais objectivos contribuir significativamente para a eficiência organizacional e 

a eficácia operacional do sistema nacional de protecção e socorro, tendo sido consolidado 

a partir de 2005 e totalmente concluído em 2007.  

Apoiando-se nas tecnologias de informação e comunicação aplicadas à gestão procedeu-

http://www.proteccaocivil.pt/Pages/default.aspx
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

se à evolução e optimização dos processos em uso, através do desenvolvimento e 

implementação de uma plataforma tecnológica de suporte à actividade operacional da 

ANPC no que respeita ao i) planeamento e controlo das actividades e operações de 

socorro; ii) monitorização, seguimento, aviso e alerta de situações de emergência; iii) 

inventário e actualização de meios e recursos de protecção e socorro; iv) análise e gestão 

de riscos e vulnerabilidades; v) controlo de processos administrativos; vi) produção de 

documentos, relatórios e estatísticas. Este conceito encontra-se actualmente 

materializado com o actual Sistema de Informação de Decisão Operacional (SADO) 

que consolidou a evolução preconizada. Este sistema permite, no âmbito da actividade 

operacional de socorro e emergência, acompanhar o desenvolvimento em tempo real das 

ocorrências, localizar meios (aéreos e terrestres) apoiando-se num sistema de geo-

localização baseado em cartografia digital e fornecendo indicadores de gestão para apoio 

à decisão, constituindo-se como uma fonte de informação para a produção de relatórios e 

mapas, nomeadamente os que estão acessíveis no site da ANPC. Ainda de referir a 

capacidade de articulação que viabilizou com outros agentes de Protecção Civil 

(nomeadamente PC Municipais, Corpos de Bombeiros, GNR, PSP e INEM) permitindo 

uma maior eficiência na resolução das ocorrências. 

Para tal foi desenvolvida e implementada uma plataforma tecnológica de suporte à 

actividade permanente da ANPC, nomeadamente, no que se refere a:  

¶ Planeamento e controlo das actividades e operações de socorro; 

¶ Monitorização, seguimento, aviso e alerta de situações de emergência; 

¶ Inventário e actualização de meios e recursos de protecção e socorro; 

¶ Análise e gestão de riscos e vulnerabilidades; 

¶ Controlo de processos administrativos; 

¶ Produção de documentos, relatórios e estatísticas.  

¶ Flexibilizar a relação entre o SNBPC e demais entidades, através da melhoria 

dos interfaces utilizados para comunicação. 

A PCD é constituída pelos seguintes módulos aplicacionais: 

¶ Módulo Central, para gestão de utilizadores do sistema, dos metadados e das 

bases de dados comuns às aplicações, garantindo a homogeneidade, 

coerência, partilha e a integração de dados; 

¶ Gestão de Ocorrências, onde se efectua fundamentalmente o acompanhamento 

e a monitorização de todas as ocorrências através da sua caracterização e 

actualização de meios e recursos envolvidos na sua resolução; 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

¶ Gestão de Meios e Recursos, para suporte ao processo de inventário dos meios 

e recursos disponíveis às actividades operacionais da ANPC, incluindo a sua 

localização, as entidades a que pertencem, as formas de contacto e de 

mobilização, e o tempo estimado de resposta a um pedido de intervenção; 

¶ Gestão de Meios Aéreos e espumíferos, que permite, nomeadamente, a gestão 

dos meios aéreos envolvidos nas ocorrências e dos stocks dos espumíferos 

utilizados no combate a incêndios; 

¶ Sistema de Informação Geográfica, que disponibiliza serviços de informação 

geográfica de referência e de representação espacial de todos os elementos 

que possam interessar do ponto de vista da protecção civil, permitindo 

visualização, a manipulação e análise da informação georreferenciada, em 

forma de tabelas, gráficos, mapas e cartas. 

¶ Sistema de Aviso e Alerta, que permite a gestão do processo de notificação, 

informação e alerta despoletados pela ANPC junto dos diversos destinatários 

deste tipo de informação ï agentes de Protecção Civil, Comunicação Social e o 

Cidadão; 

¶ Gestão de Planos, Normas e Procedimentos, o qual gere um repositório 

actualizado, dos planos prévios de intervenção, planos de protecção civil, 

normas operacionais e de execução permanente, e dos procedimentos de 

protecção civil e socorro a despoletar em cada situação ou tipo de ocorrência;  

¶ Outros Módulos administrativos, como a Gestão da Correspondência e Sistema 

de Subsídios e Reequipamento: 

 Principais Objectivos 

 

¶ Dotar a ANPC de uma plataforma de gestão e controlo da sua actividade 

operacional de forma a ser mais eficiente na resolução das ocorrências e na 

optimização da gestão dos meios ao seu dispor; 

¶ Flexibilizar a comunicação entre as estruturas internas e os demais agentes de 

Protecção Civil (entidades externas). 
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3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 
2005-01 2007-10 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 

Fase 1 ï Concepção da 
arquitectura técnica e 
funcional e elaboração dos 
cadernos de encargos dos 
módulos nucleares 

2005-01 2005-12 

Aquisição de hardware e 
software de base e 
desenvolvimento dos 
módulos de gestão de 
ocorrências e meios 
operacionais. Aquisição 
de software de 
manipulação de SIG 

 

Fase 2 ï Geo-localização de 
meios 

 

2006-01 2006-07 

A partir de Janeiro de 
2007, foi efectuada a 
localização automática 
de meios aéreos e 
terrestres, numa base de 
dados nacional de meios 
operacionais 

 
Fase 3 ï Reporting e Apoio 
à decisão 

2006-11 2007-10 

Produção de relatórios 
estatísticos e definição e 
implementação de 
indicadores de gestão 

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

 

¶ Maior capacidade de intervenção na resolução das ocorrências pela diminuição clara 

dos tempos envolvidos na disponibilização da informação, para se poder decidir mais 

rapidamente e responder com maior rapidez a emergências, resultando daí 

benefícios directos para os cidadãos; 

¶ Flexibilização da relação entre a ANPC e demais entidades externas, através da 

melhoria dos interfaces utilizados para comunicação;  

¶ Obtenção de ganhos de eficiência e produtividade dos serviços da ANPC, através da 

simplificação, desburocratização e optimização de processos sistematizados e 

automatizados, ou seja, a modernização das formas de actuação da ANPC e a 

criação de uma protecção civil moderna e abrangente; 
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

¶ Optimização da gestão de pessoal através da automatização dos processos e de 

informação e reporting baseados em dados reais decorrentes da actividade 

operacional; 

¶ Racionalização e optimização dos recursos financeiros nomeadamente na gestão de 

meios aéreos de combate a incêndios florestais, dado que a gestão e o controlo de 

custos passou a ser automatizado em oposição à gestão manual, suportada em 

papel, com as imprecisões e morosidade normais do processo anteriormente 

adoptado.  

Principais números: 

¶ Nº total de Ocorrências registadas no sistema em 2006: 1.068.828; 

¶ Nº total de Ocorrências registadas no sistema em 2007: 1.078.856; 

¶ Nº total de registos relativos a meios, em Maio de 2008: 14.925; 

¶ Nº total de utilizadores a nível nacional, em Maio 2008: ~ 300. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

¶ Evolução funcional e tecnológica do Sistema de Apoio à Decisão Operacional 

(SADO) da ANPC, no âmbito da Protecção Civil Digital, a lançar ainda no 1º 

semestre de 2009. 
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1.16. PEP ï PASSAPORTE ELECTRÓNICO PORTUGUÊS 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO  

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 

SEF Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
Ministério da Justiça, Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior e Gabinete 
Nacional de Segurança. 

 Informação / URL da iniciativa 

 www.pep.pt 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2009-05 em curso 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a n.a 

 2007 n.a n.a 

 2008 n.a n.a 

 2009 n.a n.a 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

A iniciativa destina-se a apoiar a concepção, o desenvolvimento e a implementação de 

um sistema de gestão e emissão de Passaportes electrónicos, suportado pelo Sistema de 

Informação do Passaporte Electrónico Português (SiPEP). 

Este sistema tem como finalidade registar, armazenar, tratar, manter actualizada, validar e 

disponibilizar a informação associada ao processo de concessão dos passaportes, nas 

http://www.pep.pt/
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

suas diferentes categorias, bem como accionar o respectivo processo de personalização, 

de harmonia com o disposto no diploma que regula a concessão e emissão do novo 

Passaporte Electrónico Português. Neste contexto implicou a definição e desenvolvimento 

dos seguintes componentes estruturais: 

¶ Software aplicacional; 

¶ Uma estação de dados biométricos necessários à personalização do Passaporte 

Electrónico Português; 

¶ Uma nova caderneta que suporte não só as novas exigências de segurança 

bem como um chip de acesso, por rádio frequência, para armazenamento de 

dados. 

O SiPEP obedece às seguintes características: 

¶ Centralização do registo dos dados pessoais, biográficos e biométricos; 

¶ Descentralização da recolha da informação (dados e imagens), que é efectuada 

nos centros responsáveis pela concessão; 

¶ Centralização da personalização do passaporte (emissão/impressão). 

Para garantir a eficiência e eficácia da recolha de informação, o SiPEP interage para 

efeitos de mera consulta e recolha, nos termos legalmente permitidos, com os sistemas 

de informação do SEF para verificação da existência de medidas cautelares pendentes. O 

PEP mantém as características de reconhecimento do titular do anterior passaporte, 

integrando uma geração de dispositivos que vão desde o reconhecimento facial, 

passando pela integração de um chip contactless, com a mesma informação impressa na 

página do titular o Nome; Data e Local de Nascimento; Altura e Sexo; Datas de Emissão e 

de Expiração do Passaporte; Fotografia e Assinatura Digital. 

As informações presentes no chip são legíveis apenas por equipamento próprio, no 

âmbito do controlo de fronteiras. Só podem ser lidos pelos serviços congéneres do 

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras de Portugal, estando os dados devidamente 

assinados para protecção contra possíveis adulterações, dificultando fortemente as 

falsificações. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Principais Objectivos 

 

¶ Dar expressão a uma política de segurança de documentos de identidade e 

viagem, conforme aos parâmetros fixados na União Europeia e demais 

organizações internacionais competentes. 

¶ Adoptar, logo após a entrada em funções do XVII Governo, medidas tendentes a 

assegurar a rápida recuperação do atraso registado na modelação do projecto, 

preparando devidamente a execução das especificações técnicas necessárias, 

tanto as em fixação no âmbito da ICAO, como as já adoptadas pela União 

Europeia, através do Regulamento (CE) n.º 2252/2004, do Conselho, de 13 de 

Dezembro, que estabelece normas para os dispositivos de segurança e dados 

biométricos dos passaportes e documentos de viagem emitidos pelos Estados 

membros. 

Com esta medida é esperado alcançar os seguintes objectivos: 

¶ Facilitar os processos de identificação de um cidadão, dado que pelo facto de 

um documento electrónico ser processado/analisado por equipamento 

específico, permite um controlo mais célere, eficaz e seguro; 

¶ A utilização de um passaporte electrónico permite ainda reduzir o tempo de 

espera no controlo fronteiriço, atendendo à possibilidade de se optar por um 

controlo automatizado (e-borders); 

¶ Aumentar a segurança dos cidadãos, dado que constitui um elemento de grande 

valia na despistagem da utilização fraudulenta do documento e consequente 

usurpação da identidade; 

¶ Permitir, também, satisfazer os requisitos necessários para a plena participação 

de Portugal no Visa Waiver Program e assim satisfazer as condições 

necessárias para manter a dispensa de visto de entrada nos EUA para titulares 

de Passaporte Português. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2005-10 2009-07 (previsão) 
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3. DATAS CHAVE 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 Fase 1 ï PEP v1 2006-08-26 2009-04  

 Fase 2 ï PEP v2  2009-05 2009-07 Previsão 

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

¶ O PEP entrou em plena produção em Julho 2006, tendo o novo Passaporte 

Electrónico Português começado a ser emitido a 28 de Agosto de 2006. 

¶ O lançamento do M-PEP permitiu a expansão do PEP para utilização em postos 

de atendimento móvel dedicado a cidadãos com necessidades especiais 

recorrendo a um equipamento portável para a recolha de dados e posterior 

emissão de 

passaportes, em 

condições de 

segurança, a partir 

de qualquer posto 

móvel, em particular 

nas lojas do cidadão 

e em todos os 

postos consulares, 

os quais foram 

dotados do equipamento para emissão do PEP (2006). 

¶ Até final de Agosto de 2007 tinham sido emitidos mais de 340.000 PEP. Em 1 

de Julho de 2008 tinham sido emitidos 618.576 passaportes electrónicos e em 

Novembro, do ano passado, tinha-se ultrapassado os 700.000 passaportes 

emitidos. 

¶ Estima-se a emissão de cerca de 350 mil Passaportes Electrónicos 

Portugueses por ano. 
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5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

¶ Prevê-se o reforço da segurança dos documentos de identificação e de viagem 

com a introdução no Passaporte Electrónico Português (PEP) de novos dados 

biométricos ï como o registo de impressões digitais, com interface previsto ao 

sistema AFIS (2ª geração do PEP ou PEP v2). 

¶ A 2ª geração do Passaporte Electrónico Português corresponde a uma evolução 

tecnológica, pelo que para os utilizadores finais a implementação da nova versão 

do sistema de informação do PEP não implica qualquer alteração à utilização do 

sistema ou a procedimentos estabelecidos. 

¶ Em Maio de 2009 a nova versão entrará em produção em Portugal e está 

previsto que em Julho de 2009, entre em plena produção. 

¶ Em 2010, perspectiva-se que o PEP v2 possa dar origem ao PASSE v2 (ver 

detalhe da iniciativa SCF) e ao RAPID v3 (ver detalhe da iniciativa RAPID). 
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1.17. POLICIA AUTOMÁTICO 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 RNSI GNR, PSP, APS (Associação Portuguesa de 
Seguradores) 

 Informação / URL da iniciativa 

 n.d 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2009-05 Em curso 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a. n.a. 

 2007 n.a. n.a. 

 2008 n.a. n.a. 

 2009 n.a n.a. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

O projecto Polícia Automático visa a leitura automática de matrículas mediante sistemas 

de vídeo em viaturas policiais, com a colaboração de empresas do sector privado, de 

acordo com os protocolos já estabelecidos em 2008. Nestes, está previsto o reforço dos 

meios tecnológicos de fiscalização rodoviária ao dispor das forças de segurança, através 

da disponibilização de equipamentos de leitura automática. Este projecto prevê a 

instalação de equipamentos em viaturas da GNR e da PSP para a identificação célere e 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

eficaz de veículos recorrendo a um Sistema de Detecção Automática de Matrículas 

com integração a sistemas de informação centrais.  

Numa 1ª fase, será desenvolvido um projecto que incidirá em locais estratégicos 

previamente definidos pelas forças de segurança. Está previsto equipar cerca de 20 

viaturas das forças de segurança, tanto da GNR como da PSP.  

O Sistema que se propõe tem como funcionalidades: 

¶ Captação de imagens de veículos em circulação ou estacionados desde que 

situados no campo de visão da câmara; 

¶ Detecção e leitura automática da placa de matrícula através de software de 

reconhecimento óptico; 

¶ Comparação com dados residentes em bases de dados; 

¶ Alarme visual e sonoro em caso de detecção positiva; 

¶ Gravação em suporte digital (disco) de todos os veículos detectados (positivos ou 

negativos) para análise posterior; 

¶ Associação de dados geográficos relativos à posição dos veículos detectados. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Aumentar a eficácia operacional das forças de segurança na prevenção da 

criminalidade associada ao furto e roubo de veículos, particularmente o 

praticado com recurso à violência, mas também na verificação e combate às 

situações de ilegalidade na circulação rodoviária. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2009-03 n.d 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 n.d n.d n.d  
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

Com o projecto-piloto em curso foram registados: 

Á 4939 matrículas identificadas; 

Á 7 matrículas não identificadas; 

Á 37 alertas. 

 

Tendo sido obtidos os seguintes resultados operacionais: 

Á 3 viaturas apreendidas com mandados dos tribunais; 

Á 34 faltas de pagamento aos Impostos de Circulação e Camionagem (das quais 18 

estavam já regularizadas. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 n.a 

 



PLANO TECNOLÓGICO ï ANEXO ï DETALHE DAS INICIATIVAS 

 

 

 

  ï Página 65 ï  2009-10-16 

noLimits_MAI-PLNTEC - Anexo - Detalhe Iniciativas - 08Jun09 v2.0.doc 

1.18. POLÍCIA EM MOVIMENTO 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 Gabinete do SEAAI PSP; GNR; RNSI 

 Informação / URL da iniciativa 

 n.d 

 Estado Actual da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2005 2008-12 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a n.a 

 2007 n.a n.a 

 2008 n.a n.a 

 2009 n.a n.a 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

O programa Policia em Movimento revelou-se uma iniciativa de grande valor tanto pela 

sua inovação como pelos enormes benefícios que aportou no apoio à actividade 

operacional das forças de segurança. Constituiu um importante meio no quadro da 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

renovação de métodos e procedimentos adoptados pelas forças de segurança pondo fim a 

todo um processo moroso de preenchimento manual de documentos. Com este novo 

conceito, introduziu-se um sistema com capacidade de acesso a informação sobre 

condutores e cartas de condução, dados dos veículos, membros de Empresas de 

Segurança Privada, informação sobre viaturas furtadas, a apreender e pessoas 

desaparecidas e por último a contra-ordenações de trânsito. No âmbito deste conceito, 

foram lançadas várias iniciativas, nomeadamente o Sistema de Contra-Ordenações de 

Trânsito, o Croquit electrónico e a Esquadra virtual. Através deste programa e, com 

especial enfoque para o Sistema de Contra Ordenações de Trânsito (SCOT), foram 

levantados durante o ano de 2008, cerca de 99.000 autos de contra-ordenação rodoviária, 

número que traduz a forma como os agentes da GNR tem utilizado as novas tecnologias 

de informação e comunicação colocadas à sua disposição no seio deste programa. Assim 

e de uma forma geral o Programa Policia em Movimento, lançado em 2005, materializou-

se na difusão de computadores e outros sistemas móveis integrados, com acesso a 

sistemas centralizados, para utilização dos militares e agentes apeados.  

 Principais Objectivos 

 

¶ Dotar as forças de segurança de maior mobilidade com acesso a partir de qualquer 

local aos dados operacionais; 

¶ Acesso imediato a informações operacionais com ganhos de eficácia da acção 

policial e aumento da segurança dos elementos das Forças de Segurança. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2005 2008-12 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 n.d n.d n.d  
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

¶ Até ao final de 2008 foram já distribuídos mais de 1.000 computadores e 

impressoras port§teis e 300 PDAôs ligados numa rede privada virtual em 

funcionamento em todo o País. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

¶ O Programa Polícia em Movimento, continuará com o apetrechamento das Forças 

de Segurança com computadores portáteis, câmaras fotográficas e terminais de 

pagamento, tendencialmente mais integrados com os sistemas de informação 

estratégicos de cada entidade e, sobretudo, interoperáveis. 



PLANO TECNOLÓGICO ï ANEXO ï DETALHE DAS INICIATIVAS 

 

 

 

  ï Página 68 ï  2009-10-16 

noLimits_MAI-PLNTEC - Anexo - Detalhe Iniciativas - 08Jun09 v2.0.doc 

 

1.19. PORTAL DE ACIDENTES RODOVIÁRIOS / SISTEMA INTEGRADO DE 

INFORMAÇÃO SOBRE ACIDENTES RODOVIÁRIOS 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 ANSR GNR; PSP 

 Informação / URL da iniciativa 

 https://acidentesrodoviarios.mai.gov.pt 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2009-01 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a. n.a. 

 2007 n.a. n.a. 

 

2008 

M130 ï Gestão Electrónica da 
Informação Sobre Acidentes 
Rodoviários 

Parcialmente Concluída  

(formalizados os 
protocolos em Jan 2009) 

 
M131 ï Gestão de Acidentes de 
Trânsito apenas com Danos Materiais  

Concluída 

 2009 n.d. n.d. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

O Sistema Integrado de Informação sobre Acidentes Rodoviários permite efectuar 

pedidos on-line de emissão de certidões de acidentes rodoviários e dá a possibilidade de 

escolha, do local onde poderá ser levantada a certidão, dentro dos locais disponíveis e 

tendo em conta a entidade a quem foi atribuída a gestão da ocorrência. Embora o acesso 

ao Portal dos Acidentes Rodoviários para solicitar a certidão não dispensa a 

deslocação, aos postos da GNR e às esquadras da PSP, para levantamento da mesma e 

confirmação da identificação presencial do requerente. Porém permite que o cidadão seja 

informado pelo Sistema da data prevista de levantamento da certidão evitando contactos 

e deslocações desnecessárias aos serviços e a possibilidade de escolha, dentro dos 

locais disponíveis e tendo em conta a entidade a quem foi atribuída a gestão da 

ocorrência, do local onde poderá ser levantada a certidão. 

A emissão da certidão de acidentes rodoviários só é possível, sempre e quando, o 

processo de registo, e respectivas diligências respeitantes à ocorrência efectuadas pelas 

Forças de Segurança, esteja concluído. Assim, a primeira fase desta iniciativa visou dotar 

os militares da GNR e os agentes da PSP, que têm como missão o levantamento e 

registo dos acidentes rodoviários, com meios tecnologicamente evoluídos, para que essas 

operações sejam feitas de forma mais simples, precisa e célere, tendo sido 

disponibilizados: 

¶ Computadores portáteis dotados de comunicações móveis para aceder às bases 

de dados de veículos e condutores, e com ecrãs com capacidade de registarem 

desenhos efectuados sobre eles; 

¶ Software adequado para desenho electr·nico de ñcroquisò; 

¶ Máquinas fotográficas digitais; 

¶ GPS para localização exacta do local; 

¶ Outros tipos de equipamento electrónico de medida de distância, de inclinação do 

terreno, de sinalização, etc. 

A segunda fase da iniciativa visou a integração automática com o sistema BEAV (Boletim 

Estatístico de Acidentes de Viação) da ANSR (Autoridade Nacional de Segurança 

Rodoviária) e a disponibilização aos interessados (intervenientes e companhias 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

seguradoras), das peças processuais pertinentes através do Portal. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Disponibilizar ao cidadão, assim como às companhias de seguros, um método 

simples de efectuarem o pedido de emissão da certidão, sem a necessária 

deslocação a um posto da GNR ou a uma esquadra da PSP, contribuindo para 

uma redução significativa em tempos e deslocações. 

¶ Simplificar a acção dos militares da GNR e agentes da PSP dotando-os de 

equipamentos que lhes permitam adquirir mobilidade;  

¶ Racionalizar o arquivo e diminuir o processo burocrático de preenchimento e 

envio dos BEAV (Boletim Estatístico de Acidentes de Viação); 

¶ Melhorar a qualidade dos dados registados. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2008-12 2009-01-01 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 
Fase 1 ï Concepção, 
desenvolvimento e 
instalação 

2008-01 2008-12  

 
Fase 2 ï Entrada em 
Produção 

2009-01-01 2009-01-01  
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

¶ Disponibilização aos interessados (intervenientes e companhias seguradoras), 

das peças processuais pertinentes através do Portal, nomeadamente a Certidão 

de Acidentes Rodoviários. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

¶ Automatizar totalmente o processo (desde requerer a certidão, efectuar o 

pagamento das custas associadas, e requerer que a mesma seja entregue em 

sua casa), com acesso via Portal, evitando a deslocação do cidadão à esquadra 

ou ao posto para poder levantar a sua certidão. 

¶ Alargar o Portal para outras áreas relacionadas com esta temática, que não 

somente o pedido de Certidão de Acidente rodoviário. 
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1.20. PORTAIS SOCIAIS DA GNR E DA PSP 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 RNSI GNR; PSP 

 Informação / URL da iniciativa 

 https://portalsocial.gnr.pt; https://portalsocial.psp.pt 

 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2009-02 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a  

 2007 n.a  

 2008 
M132 - Portais sociais da GNR e da 

PSP 
Concluída 

 2009 n.a  

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 

Descrição 

Os Portais Sociais da GNR e da PSP permitem assegurar aos agentes da PSP e aos 

militares da GNR, o acesso através da Internet, a informação sobre remunerações e 

outros direitos. Estes portais dispõem de uma área de acesso público, com informações 

de ordem genérica, e de uma zona de acesso restrito, com informação de natureza mais 

específica. Neste âmbito, oferece as seguintes funcionalidades: 

https://portalsocial.gnr.pt/
https://portalsocial.psp.pt/
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

¶ Agentes: Registar e editar dados pessoais; Pedir declarações; Efectuar consultas 

e Pedir requerimentos. 

¶ Direcções e Chefias: Consultar os dados dos elementos das respectivas equipas 

e Aprovar requerimentos; 

¶ Direcção/Comando Nacional: Disponibilizar informação; Validar e aceitar 

alterações e Administrar o Portal. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Disponibilizar serviços electrónicos para ao preenchimento de formulários 

necessários ao exercício de direitos, das forças e serviços de segurança, 

substituindo procedimentos que consomem significativos recursos e que, por 

assentarem na produção de documentos em papel, implicam elevados custos, 

afectação de recursos humanos e inerente lentidão. 

¶ Facilitar a comunicação entre a Instituição e os seus integrantes; 

¶ Simplificar procedimentos; 

¶ Desmaterializar fluxos de informação (comunicação de alteração de dados 

pessoais e preenchimento de requerimentos); 

¶ Disponibilizar on-line informação aos seus integrantes (dados pessoais e 

documentação fiscal). 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2008-01 2009-02 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 

Fase 1 ï Concepção e 

implementação 
2008-01 2009-01-01  

Fase 2 ï Expansão 2009-01-02 2009-02  
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

 

Medida concretizada pelo desenvolvimento de funcionalidades de apoio, alojadas em 

servidores da Rede Nacional de Segurança Interna, à auto-informação sobre 

remunerações e outros direitos para o pessoal da PSP e GNR.  

¶ Na primeira fase a entrada em funcionamento das funcionalidades em 1 de 

Janeiro de 2009 tornou possível a revisão de procedimentos tendentes a reduzir 

o consumo de recursos humanos e materiais nos domínios cobertos pelas 

aplicações disponibilizadas e abrange 26500 militares da GNR e cerca de 23500 

agentes da PSP. 

¶ Na segunda fase foram abrangidos os militares na reserva e reforma da GNR, 

os agentes na pré-aposentação e aposentação da PSP ultrapassando um 

universo de 70.000 pessoas. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

¶ Incrementar o relacionamento, disponibilizando mais informação e prestando mais 

serviços; 

¶ Desmaterializar outros fluxos, nomeadamente  

ī Novos requerimentos; 

ī Ordens de serviço; 

ī Escalas de serviço; 

ī Notificações; 

ī Encomendar fardamento; 

¶ Fornecer mais informação para direcções e chefias: 

ī Workflow de aprovações; 

ī Informação agregada de equipas; 

ī Dados estatísticos; 

ī Alertas. 
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1.21.  PLATAFORMA DE E-LEARNING  / PORTAL DE FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 
Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 

e da Administração Interna  
Organismos do MAI; RNSI 

 Informação / URL da iniciativa 

 https://formacao-online.rnsi.mai.gov.pt/  

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2008 em concurso (processo de migração) 

 

Medida Simplex  

Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

2006 n.a. n.a. 

2007 n.a. n.a. 

2008 n.a. n.a. 

2009 n.a. n.a. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

O Portal de Formação Profissional do MAI é a plataforma de ensino assistido por 

computador, com conteúdos adaptados às diversas funções, para todos os colaboradores 

do Ministério da Administração Interna (MAI). 

Numa fase inicial, o Portal de Formação Profissional do MAI foi disponibilizado às forças 

de Polícia de Segurança Pública (PSP) e Guarda Nacional Republicana (GNR), e mais 

https://formacao-online.rnsi.mai.gov.pt/


PLANO TECNOLÓGICO ï ANEXO ï DETALHE DAS INICIATIVAS 

 

 

 

  ï Página 76 ï  2009-10-16 

noLimits_MAI-PLNTEC - Anexo - Detalhe Iniciativas - 08Jun09 v2.0.doc 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

tarde ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF). 

Actualmente já está disponibilizado a outros organismos da tutela.  

O Portal de cada uma destas forças incorpora, para além de outras informações e 

funcionalidades, as áreas colaborativas de cada curso leccionado por cada força, os sites 

de curso, assim como, acessos à conta de email, fóruns de discussão e plataformas de 

arquivo de documentos, entre outras. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Fornecer às forças do MAI uma plataforma de formação on-line que suporte os 

sistemas de ensino de autoformação, de eLearning, bLearning e formação em 

sala, de uma forma adaptada a cada situação, permitindo às Forças de 

Segurança, uma maior eficiência na utilização do tempo e do orçamento das 

suas actividades formativas. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2006-06 (lançamento da iniciativa) 2006-11 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 
Fase A ï Análise de requisitos e 
desenho de arquitectura 

2006-09 2006-10  

 Fase B ï Implementação 2006-10 2006-11  

 Fase C ï Formação  2006-11 2006-11  

 
Fase D ï Disponibilização em 
Produção 

2006-11 2006-11  
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

Foram criadas 4 Escolas de e-learning: 

¶ MAI ï Transversal e comum a todos os Colaboradores do MAI; 

¶ Escola do SEF; 

¶ Escola da PSP; 

¶ Escola da GNR. 

Nova release em Agosto de 2008, com mais funcionalidades, e um novo template de site 

de Curso que contempla todas estas novidades, nomeadamente: Blogues, wikis, fóruns, 

etc. 

Realização de Cursos de e-learning do SIIOP, cursos de formação para e-formadores, e 

e-gestores; entre outros, de âmbito mais abrangente.  

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

A médio prazo pretende-se efectuar novos desenvolvimentos da plataforma, 

nomeadamente: 

¶ Criar o módulo de Business Inteligence, com o objectivo de gerar informação para 

gestão; 

¶ Alargar e promover a plataforma aos restantes organismos do MAI; 

¶ Produzir conteúdos de e-learning, principalmente conteúdos transversais que 

possam servir o interesse de todos os Organismos. 

 



PLANO TECNOLÓGICO ï ANEXO ï DETALHE DAS INICIATIVAS 

 

 

 

  ï Página 78 ï  2009-10-16 

noLimits_MAI-PLNTEC - Anexo - Detalhe Iniciativas - 08Jun09 v2.0.doc 

1.22. REESTRUTURAÇÃO DA PRESENÇA DA GNR E DA PSP NA INTERNET 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 

Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

Gabinete do SEAAI PSP; GNR 

 Informação / URL da iniciativa 

 www.psp.pt e www.gnr.pt  

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2008-06 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a  

 2007 n.a  

 2008 
M133 ï Reestruturação da Presença da 
GNR e da PSP na Internet 

Concluída 

 2009 n.a  

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

Esta iniciativa permite renovar os sítios das Forças de Segurança na Internet, ampliando 

os conteúdos e adoptando em larga escala as ferramentas próprias da Web 2.0. para 

melhorar a qualidade e quantidade de informação prestada aos cidadãos, bem como 

facultar serviços interactivos, com vista à simplificação de procedimentos na relação 

http://www.psp.pt/
http://www.gnr.pt/
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

cidadão/Forças de Segurança. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Modernização da imagem e dos conteúdos providenciados ao público pela PSP 

e GNR; 

¶ Actualização tecnológica dos sites da PSP e GNR. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2008-01 2008-06 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 
Concepção e 
Implementação 

2008-01 2008-06  

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

 
 

¶ n.d 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 ¶ n.d 
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1.23. REORGANIZAÇÃO DO MODELO DE SERVIÇO 112 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 SEAAI GNR, PSP, ANPC, Ministério da Saúde, INEM, Marinha, ANSR 

 Informação / URL da iniciativa 

 n.a 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2009-05 Em curso 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a. n.a. 

 2007 n.a. n.a. 

 2008 
M134 ï Reorganização do Modelo de 
Serviço 112 (Fase 1) 

Parcialmente Cumprida 

 2009 n.a. n.a. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

Conceber e implementar, de acordo com a Resolução de Conselho de Ministros n.º 

164/2007, de 12 de Outubro, o processo de reformulação do modelo de funcionamento do 

serviço 112 (Número Nacional de Emergência), através da criação de um número 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

adequado de centros de emergência (em substituição dos 22 centros actuais), com 

capacidade para atender todo o País, operados e geridos segundo os padrões de 

especialização e intervenção recomendados pelas melhores práticas no contexto 

europeu, prestando um serviço eficaz e informado aos cidadãos que recorrem ao serviço 

de emergência. Para tal procedeu-se em 2008 ao ñDiagn·stico da Situa­«o actual do 

Servi­o 112 (N¼mero Nacional de Emerg°ncia) ò, proposta do novo modelo de evolu­«o 

do serviço 112 e Operacionalização do novo modelo de funcionamento do serviço 112. O 

novo modelo de funcionamento do serviço 112 pressupõe a criação de um número 

adequado de centros de emergência (em substituição dos 22 centros actuais), com 

capacidade para atender todo o País em redundância, operados e geridos segundo os 

padrões de especialização e intervenção recomendados pelas melhores práticas no 

contexto europeu, prestando um serviço eficaz e informado aos cidadãos que recorrem ao 

serviço de emergência. Desta forma pretende-se não só simplificar o contacto do cidadão 

com os serviços de emergência através da redução do número de níveis de acção 

envolvidos, como aumentar a eficácia no desencadear e coordenar as operações 

necessárias.  

Os centros de emergência serão responsáveis por caracterizar de forma sumária as 

ocorrências e pelo seu encaminhamento selectivo de acordo com os protocolos definidos 

e terão infra-estruturas físicas e tecnológicas que permitam aos serviços e forças de 

emergência a realização de atendimento especializado ao cidadão e a articulação das 

operações, utilizando ferramentas avançadas de apoio à decisão. O futuro número 

nacional de emergência 112 dará resposta a cidadãos com necessidades especiais, bem 

como a cidadãos estrangeiros, e estará de acordo com as recomendações Europeias 

sobre o E-Call (Chamadas de emergência iniciadas automaticamente por veículos 

automóveis). 

 Principais Objectivos 

 

¶ Introduzir uma melhoria qualitativa no serviço de atendimento e na capacidade 

de reposta em situações de emergência; 

¶ Melhorar a articulação entre as diferentes entidades envolvidas, aumentando 

desta forma a eficácia dos meios envolvidos; 

¶ Racionalizar os recursos afectos ao Serviço 112, introduzindo mais eficiência no 

seu funcionamento e consequente libertação de meios humanos e materiais. 
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3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2007-02 

2009-06: final da 1ª fase de Instalação do 
Centro Sul:  

2009-12: Conclusão da Instalação do Centro 
Sul: (estimativa) 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 

Fase 1 ï Diagnóstico da 

Situação actual do Serviço 

112 e proposta do novo 

modelo de evolução do 

serviço 112 

2007-02 2007-08 

31/08/2007 ï Apresentação 

do modelo proposto de 

evolução do serviço 112 a 

Sua Excelência o Senhor 

Ministro da Administração 

Interna 

 

Fase 2 ï Análise e decisão 

pela tutela de avançar com 

o modelo proposto nas 

suas principais linhas de 

orientação. 

2007-09 2007-10 

12/10/2007 ï Aprovação do 

modelo de evolução em 

Resolução do Conselho de 

Ministros nº 164/2007 

 

Fase 3 ï Operacionalização 

do novo modelo de 

funcionamento do serviço 

112 

2007-10 2009-12 

Criação do Centro de 

Instalação (CI-112.pt) por 

Despacho Conjunto do SEAAI 

e SES nº 28668/2008 de 7 de 

Novembro 

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

  

 

¶ Diagnóstico da Situação actual do Serviço 112 e proposta do novo modelo de 

evolução do serviço 112  

¶ Operacionalização do novo modelo de funcionamento do serviço 112:  
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4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

Definição conceptual das componentes do Modelo: 

o Definição do número de Centros de Atendimento 112; 

o Dimensionamento dos Centros; 

o Definição dos requisitos de localização e identificação dos espaços para a 

instalação dos Centros; 

o Definição do Modelo Institucional; 

o Definição do Modelo organizacional e de RH; 

o Definição dos Procedimentos e Protocolos de actuação; 

o Definição dos requisitos do sistema de informação, comunicações e 

equipamentos. 

Instalação/operacionalização dos Novos Centros de Atendimento 112.pt de acordo 

com o novo modelo: 

o Instalações: Especificação e contratação das obras de adaptação do 

espaço e Especificação do mobiliário e equipamentos. 

o RH: Selecção e Recrutamento de RH e Formação. 

o Operação: Formalização dos protocolos; Definição de procedimentos 

operacionais e Preparação dos Despachos. 

o Tecnologia: Desenvolvimento do novo SI de suporte ao Serviço 112 e 

Instalação da infra-estrutura tecnológica. 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

¶ Arranque do Centro Operacional 112.pt a Sul do país com Integração de 2 

PSAPs Sul com menor volume de chamadas ï Jun09; 

¶ Crescimento do Centro Operacional 112.pt a Sul com Integração da maioria dos 

PSAPs Sul, e implementação de funcionalidades adicionais ao nível do sistema 

de informação; 

¶ Consolidação do Centro Operacional 112.pt a Sul com Integração dos restantes 

PSAPs Sul ï Dez09; 

¶ Instalação do Centro Operacional 112.pt Norte; 

¶ Integração de chamadas E-Call no 112.pt. 
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1.24. 112L ï LOCALIZAÇÃO DAS CHAMADAS EFECTUADAS PARA O 112 

1. ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO  

 Entidade Gestora Entidades Envolvidas 

 RNSI 
INEM, Anacom, Operadores 

Telecomunicações 

 Informação / URL da iniciativa 

 n.a 

 Estado da Iniciativa 

 Ano-mês Estado da iniciativa (em curso/concluída) 

 2007-12-31 Concluída 

 Medida Simplex  

 Ano Nome da medida, caso se aplique Estado da medida no SIMPLEX 

 2006 n.a n.a 

 2007 n.a n.a 

 2008 n.a n.a 

 2009 n.a n.a 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

 Descrição 

 

A iniciativa do 112L adicionou ao Serviço de Emergência 112 a capacidade de localização 

automática das chamadas, cumprindo também desta forma um dos requisitos da União 

Europeia para os serviços de emergência dos estados membros, alavancado num novo 

Sistema de Informação que permitiu passar a registar e tipificar as ocorrências. 

Principais actividades realizadas: 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA INICIATIVA 

¶ 18 Centros de Atendimento (PSAPs) no Continente e 4 nas Regiões Autónomas 

a realizar a localização das chamadas telefónicas para o 112.  

¶ Envolvimento de todos os Operadores de Rede Móvel (3) e todos os 

Operadores da Rede Fixa em actividade (13).  

¶ Carregamento inicial da BD-112L com informação de moradas de 5 Milhões de 

nºs de telefone fixos. 

 Principais Objectivos 

 

¶ Implementar um Sistema de Informação de suporte ao Serviço de Emergência 

112; 

¶ Disponibilizar em cada PSAP a capacidade de localização automática das 

chamadas, quer da rede móvel, quer da rede fixa; 

¶ Promover uma maior integração com o INEM, partilhando o registo da 

ocorrência e a respectiva localização; 

¶ Potenciar novos mecanismos de análise e estatísticas da actividade do Serviço 

de Emergência. 

 

3. DATAS CHAVE 

 Início da iniciativa Conclusão da iniciativa 

 2006-10 2007-12-31 

 Principais Fases Início Conclusão Observações 

 

[M] ï Activação da 
Geolocalização no 
Continente ï Rede Fixa 

2007-06-01 2007-06-01  

Fase 1 ï Activação da 
Geolocalização no 
Continente ï Rede Móvel 

2007-05-28  

(Teste de 

Produção) 

2007-06-14 

(últimos 4 

PSAPs) 

Esta activação foi 
faseada e teve 7 
entradas em produção 
(grupos de PSAPs) 
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3. DATAS CHAVE 

[M] Validação e testes finais 
para entrada funcionamento 

2007-07-30 2007-07-30  

 

4. PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

 

¶ Disponibilização do novo Sistema de Informação e da capacidade de localização 

em 18 PSAPôs no continente, 1 PSAP na Madeira e 3 PSAPôs nos A­ores 

 

5. PERSPECTIVA DE EVOLUÇÃO 

  

 

A evolução do Serviço de Emergência do 112, alavancado no estado já alcançado com o 

112L, tem 3 vertentes distintas e está já em curso através do projecto 112.pt: 

¶ Organização: definição de um novo modelo organizacional do Serviço de 

Emergência que passará pela consolidação do nº de PSAPs, criando 

unidades dedicadas e altamente especializadas no atendimento de 

ocorrências de emergência; 

¶ Articulação com Terceiros: maior integração entre o Serviço de Emergência 

112 e as várias entidades que respondem operativamente às ocorrências 

(Despachos), quer numa perspectiva de partilha de informações, quer numa 

perspectiva operacional; 

¶ Tecnologia: reforço da plataforma tecnológica de suporte ao Serviço de 

Emergência quer na obtenção de mais garantias de alta disponibilidade da 

solução, quer no reforço das funcionalidades e capacidades para os diversos 

intervenientes: gestão; supervisão; atendimento. 

 

 
































































































































































































































































